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INTRODUÇÃO

Esta apostila foi desenvolvida para abranger todo o conteúdo 
programático de conhecimentos transversais do Edital n° 01/2024 do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

A prova objetiva terá 70 questões, sendo 20 de conhecimentos 
transversais.

A apostila segue exatamente os tópicos do conteúdo programático 
indicado no edital, incluindo a mesma numeração em capítulos, seções e 
subseções.

Priorizou-se um texto resumido, claro e direto.

Esta publicação é uma apostila, ou seja, um "resumo de aulas ou 
palestras publicadas para uso de alunos e que traz o conteúdo teórico do 
que deve ser estudado para um concurso", conforme a definição do 
dicionário Michaelis (2021).

Portanto, apesar de ser abrangente, não aborda com profundidade 
todos os temas.

Por isso, recomendam-se leituras e estudos complementares.

Meu propósito é ajudar na sua aprovação.

Desejo a você uma boa aprendizagem e sucesso no concurso do BNDES.

Aldo Schmitz



1 POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO
Políticas públicas são decisões que resultam em normas ou ações que 

afetam a sociedade (ou parte dela).

Trata-se de uma construção social, uma vez que são planejadas, 
implementadas e avaliadas.

Seguem diretrizes para enfrentar um problema público e possuem dois 
elementos fundamentais: intencionalidade pública e resposta a um 
problema público.

Referem-se à razão para o estabelecimento de políticas públicas no 
tratamento ou na resolução de um problema entendido como 
coletivamente relevante.

Existem várias tipologias de políticas públicas.

Por exemplo, Theodore Lowi (1979) propõe uma tipologia amplamente 
reconhecida, na qual a política pública molda o jogo político: políticas 
regulatórias, distributivas, redistributivas e constitutivas.

James Quinn Wilson (1968) adotou um critério baseado na distribuição 
dos custos e benefícios.

O BNDES atua a partir dessas políticas públicas:

• Econômica: promoção do desenvolvimento econômico, em apoio à 
indústria, comércio e serviços;

• Social: foco na redução das desigualdades sociais, melhoria da 
saúde, educação, habitação e segurança social;

• Ambiental: preservação do meio ambiente e uso sustentável dos 
recursos naturais;

• Infraestrutura: desenvolvimento da infraestrutura do país, como 
transporte, energia, saneamento e telecomunicações.

O BNDES tem um papel crucial na implementação de políticas públicas 
voltadas para o desenvolvimento.

Através de financiamentos, o banco apoia projetos de infraestrutura, 
inovação, sustentabilidade e inclusão social.

O desenvolvimento econômico refere-se ao crescimento sustentável da 
economia, aumento da produção e melhoria das condições de vida da
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população.

Já o desenvolvimento social envolve a distribuição equitativa dos 
benefícios do crescimento econômico, redução da pobreza e promoção da 
justiça social.

Este capítulo aborda os seguintes temas, a partir destes autores: 
planejamento governamental (Luiz Carlos Bresser-Pereira, 2007), políticas 
públicas e desenvolvimento econômico e social (Jorge Abrahão de Castro, 
2015), gestão pública (Regina Pacheco, 2012), finanças públicas (Fabio 
Giambiagi e Ana Cláudia Além, 2015), políticas fiscal e monetária verde 
(Bruno Conti, 2014).

1.1 PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

O planejamento é um fator preponderante no Ciclo de Políticas Públicas, 
partindo de uma realidade e não de suposições.

Assim, destaca-se a importância do diagnóstico, realizado com técnicas e 
métodos de pesquisa.

O planejamento governamental é um processo estratégico que visa 
orientar as ações do governo para alcançar objetivos de longo prazo no 
desenvolvimento econômico e social.

Ele é fundamental para a formulação e implementação eficaz das 
políticas públicas.

Envolve a definição de metas, a alocação de recursos e a coordenação 
de ações para atender às necessidades da população e promover o 
desenvolvimento sustentável.

É um processo contínuo que se adapta às mudanças nas condições 
econômicas, sociais e políticas.

Instrumentos de planejamento governamental:

• Plano Plurianual (PPA): define as prioridades do governo para um 
período de quatro anos;

• Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): estabelece as metas e 
prioridades para o exercício financeiro;
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• Lei Orçamentária Anual (LOA): detalha as receitas e despesas 
previstas para o ano, garantindo os recursos necessários para a 
execução das políticas públicas.

O planejamento governamental é crucial para a eficiência, coordenação, 
transparência e sustentabilidade.

Etapas do planejamento governamental:

• Diagnóstico: análise da situação atual, identificando problemas, 
oportunidades e recursos disponíveis;

• Definição de objetivos claros e metas mensuráveis para orientar as 
ações governamentais;

• Formulação de estratégias: desenho de estratégias e programas 
para alcançar os objetivos e metas definidos;

• Execução: implementação das ações planejadas, com a alocação de
recursos e a mobilização de agentes envolvidos;

• Monitoramento e avaliação: acompanhamento contínuo das ações 
e avaliação dos resultados, ajustando o planejamento conforme 
necessário.

Os principais desafios do planejamento governamental:

• Articulação institucional: coordenação entre diferentes órgãos e 
níveis de governo;

• Capacidade técnica: requer profissionais qualificados para a 
elaboração e execução dos planos;

• Engajamento social no processo de planejamento.

Os instrumentos, etapas e desafios do planejamento governamental são 
tratados por José Celso Cardoso Júnior (2021).

1.1.1 Planejamento das finanças

Finanças públicas referem-se ao estudo e à gestão dos recursos 
financeiros do Estado.

Incluem a arrecadação de receitas (tributos, contribuições etc.), a 
realização de despesas (investimentos, custeio etc.) e a administração da
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dívida pública.

Objetivos do planejamento das finanças:

• Sustentabilidade fiscal: garantir que o governo mantenha um 
equilíbrio entre receitas e despesas a longo prazo;

• Alocação eficiente de recursos: direcionar recursos para setores 
que promovam o desenvolvimento econômico e social;

• Estabilidade econômica: contribuir para a estabilidade 
macroeconômica, controlando a inflação e promovendo o 
crescimento;

• Equidade social: reduzir desigualdades através de políticas 
redistributivas e investimentos sociais.

Políticas fiscais para o desenvolvimento:

• Política tributária: busca aumentar a arrecadação de forma justa e 
eficiente, simplificando o sistema tributário e combatendo a 
sonegação;

• Política de gastos públicos: visa melhorar a qualidade do gasto 
público, priorizando investimentos em infraestrutura, saúde, 
educação e programas sociais;

• Política de dívida pública: gerencia a dívida pública para garantir sua 
sustentabilidade e minimizar os custos de financiamento.

Desafios do planejamento das finanças:

• Pressões por aumento de gastos: necessidade de equilibrar 
demandas por mais investimentos e serviços públicos com a 
sustentabilidade fiscal;

• Evasão fiscal: desafios na arrecadação de receitas devido à 
sonegação e à informalidade econômica;

• Rigidez orçamentária: limitações legais e constitucionais que 
restringem a flexibilidade na alocação de recursos;

• Ciclos econômicos: impacto das variações econômicas nas receitas 
e despesas governamentais;

• Teto de gastos: emenda constitucional que limita o crescimento das 
despesas públicas à inflação do ano anterior;
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• Regime de Recuperação Fiscal (RRF): programa que oferece ajuda 
financeira a estados em crise fiscal, mediante a adoção de medidas 
de ajuste;

• Fundos constitucionais: instrumentos de financiamento de longo 
prazo para regiões específicas.

1.1.2 Gestão pública

Gestão pública refere-se à administração das atividades governamentais 
e dos recursos públicos para atender às necessidades da sociedade.

Envolve planejamento, execução, controle e avaliação das políticas e 
programas governamentais.

Princípios da gestão pública:

• Eficiência: utilização racional dos recursos públicos para maximizar 
os resultados e minimizar os custos;

• Eficácia: alcance dos objetivos e metas estabelecidas nas políticas 
públicas;

• Transparência: divulgação clara e acessível das ações 
governamentais e da utilização dos recursos públicos;

• Participação: envolvimento da sociedade civil no processo de 
tomada de decisões e na fiscalização das ações governamentais;

• Equidade: garantia de tratamento justo e igualitário a todos os 
cidadãos, com foco na redução das desigualdades sociais.

Ferramentas de gestão pública:

• Planejamento estratégico: definição de objetivos, metas e ações 
para orientar a atuação do governo a longo prazo;

• Orçamento público: planejamento e controle das receitas e 
despesas do governo para garantir a sustentabilidade fiscal;

• Indicadores de desempenho: medidas utilizadas para avaliar a 
eficiência e eficácia das políticas públicas e programas 
governamentais;
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• Gestão por resultados: foco nos resultados e impactos das ações 
governamentais, com monitoramento contínuo e avaliação de 
desempenho;

• Tecnologia da informação: uso de sistemas e ferramentas 
tecnológicas para melhorar a gestão, a transparência e a prestação 
de serviços públicos.

A gestão pública enfrenta alguns desafios como:

• Burocracia: processos excessivamente complexos que dificultam a 
agilidade administrativa;

• Corrupção: práticas ilícitas que desviam recursos públicos e 
comprometem a integridade da gestão;

• Capacitação: necessidade de qualificação contínua dos servidores 
públicos;

• Inovação: adaptação às mudanças tecnológicas e sociais para 
melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços públicos.

Para enfrentar estes desafios, a gestão pública pode adotar algumas 
boas práticas:

• Governo digital: implementação de serviços públicos on-line para 
facilitar o acesso e aumentar a eficiência;

• Parcerias Público-Privadas (PPP): colaboração entre governo e 
iniciativa privada para a execução de projetos de interesse público;

• Orçamento participativo: envolvimento da população na definição 
das prioridades e alocação dos recursos orçamentários;

• Transparência ativa: divulgação proativa de informações sobre a 
gestão pública e a execução das políticas e programas 
governamentais;

• A gestão pública eficiente e transparente é essencial para o 
desenvolvimento econômico e social.

Estes princípios, ferramentas e desafios da gestão pública são 
tratados por Ana Paula Paes de Paula (2005).
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1.2 PAPEL DAS INSTITUIÇÕES

As instituições são estruturas organizadas e regulamentadas que 
estabelecem normas, regras e procedimentos para o funcionamento da 
sociedade e do governo.

Elas podem ser formais, como leis e órgãos governamentais, ou 
informais, como costumes e tradições.

As instituições desempenham um papel fundamental na formulação, 
implementação e avaliação das políticas públicas, sendo essenciais para o 
desenvolvimento econômico e social.

Garantem a estabilidade, a continuidade e a eficiência das ações 
governamentais, promovendo o bem-estar da população e o crescimento 
sustentável.

1.3 NOÇÕES SOBRE FINANÇAS PÚBLICAS

Conforme José Matias-Pereira (2010), finanças públicas referem-se ao 
conjunto de políticas e práticas utilizadas pelo governo para arrecadar 
receitas, realizar despesas e administrar a dívida pública.

Elas envolvem a formulação, execução e controle do orçamento público.

As finanças públicas são um campo da economia que estuda a gestão 
das receitas e despesas do setor público.

Segundo Fabio Giambiagi e Ana Cláudia Além (2015), elas 
desempenham um papel crucial na promoção do desenvolvimento 
econômico e social, garantindo a alocação eficiente dos recursos e a 
estabilidade fiscal.

1.3.1 Ciclo orçamentário

O ciclo orçamentário é o processo pelo qual o governo planeja, elabora, 
executa e controla o orçamento público.
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Esse ciclo é essencial para garantir a alocação eficiente dos recursos 
públicos, a transparência na gestão financeira e o alcance dos objetivos das 
políticas públicas.

Etapas do ciclo orçamentário:

• Elaboração: planejamento, proposta orçamentária, consulta e 
participação;

• Aprovação: envio ao Legislativo da proposta orçamentária, 
discussão e emendas, votação e aprovação;

• Execução: descentralização de recursos, empenho, liquidação e 
pagamento;

• Controle interno e externo: avaliação dos resultados.

Princípios do ciclo orçamentário:

• Universalidade: inclusão de todas as receitas e despesas do 
governo, sem omissões;

• Anualidade: elaborado e executado para um período de um ano, 
coincidindo com o exercício financeiro;

• Unidade: único, consolidando todas as receitas e despesas em um 
único documento;

• Exclusividade: trata exclusivamente das questões financeiras, sem 
incluir assuntos estranhos à previsão de receitas e despesas;

• Legalidade: obedecer às leis e regulamentos vigentes, garantindo a 
conformidade legal dos atos de gestão.

1.3.2 Controles interno e externo

O controle interno e externo são mecanismos essenciais para garantir a 
transparência, a legalidade e a eficiência na gestão dos recursos públicos 
durante todo o ciclo orçamentário.

O controle interno é o conjunto de processos e procedimentos 
estabelecidos dentro dos próprios órgãos e entidades governamentais para 
monitorar e garantir a conformidade das ações administrativas com as leis, 
regulamentos e objetivos estabelecidos.
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Objetivos do controle interno:

• Assegurar a conformidade para que todas as operações estejam em 
conformidade com as leis e regulamentos;

• Prevenir e detectar irregularidades;

• Promover a eficiência na utilização dos recursos públicos;

• Proteger os recursos, salvaguardando os ativos públicos contra 
perdas, fraudes e abusos.

Já o controle externo é exercido pelo Poder Legislativo, com o auxílio dos 
tribunais de contas, e tem como objetivo fiscalizar a execução orçamentária 
e financeira do governo, garantindo a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade das ações governamentais.

Propósitos do controle externo:

• Verificar se as ações do governo estão em conformidade com a 
legislação vigente;

• Garantir a transparência das informações sobre a gestão dos 
recursos públicos;

• Analisar se os recursos públicos estão sendo utilizados de maneira 
eficiente e se os objetivos das políticas públicas estão sendo 
alcançados;

• Proteger o interesse público, assegurando que os recursos públicos 
sejam utilizados em benefício da sociedade.

1.4 NOÇÕES BÁSICAS E ESTÁGIOS DO CICLO POLÍTICO- 
ADMINISTRATIVO DA POLÍTICA PÚBLICA

O ciclo político-administrativo das políticas públicas é um processo 
contínuo que envolve várias etapas desde a identificação de problemas até 
a avaliação dos resultados das políticas implementadas.

Este ciclo é fundamental para a formulação de políticas eficazes e a 
promoção do desenvolvimento econômico e social.

Noções básicas do ciclo político-administrativo da política pública:
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• Política pública: conjunto de ações e decisões governamentais 
destinadas a resolver problemas públicos e promover o bem-estar 
da sociedade;

• Ciclo político-administrativo: sequência de etapas que envolvem a 
formulação, implementação, monitoramento e avaliação das 
políticas públicas.

Estágios do ciclo político-administrativo:

• Identificação de problemas: análise de contexto, coleta de dados e 
participação social;

• Formulação da política: definição de objetivos, análise de impacto e 
escolha de alternativas;

• Tomada de decisão: aprovação legal e alocação de recursos;

• Implementação da política: planejamento operacional, execução e 
monitoramento;

• Avaliação: análise de impacto e como a política foi implementada, 
identificando possíveis falhas e áreas de melhoria, revisão e ajustes;

• Encerramento ou renovação: conclusão, continuação ou 
reformulação da política.

O ciclo político-administrativo promove a transparência, a accountability 
(prestação de contas de ações e resultados) e permite ajustes e melhorias 
contínuas nas políticas públicas.

1.4.1 Importância do monitoramento e da avaliação da 
efetividade das políticas públicas

O monitoramento e a avaliação são componentes críticos do ciclo de 
políticas públicas, essenciais para garantir que as ações governamentais 
atinjam seus objetivos.

Esses processos fornecem dados e informações que orientam ajustes e 
melhorias, promovendo uma gestão pública mais transparente e 
responsável.
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O monitoramento é o processo contínuo de acompanhamento da 
implementação das políticas públicas, verificando se as atividades estão 
sendo executadas conforme planejado. Ele tem foco no progresso das 
ações e no cumprimento dos prazos.

A avaliação da efetividade visa determinar a relevância, eficácia, 
eficiência, impacto e sustentabilidade. Ela envolve a comparação dos 
resultados alcançados com os objetivos estabelecidos.

Importância do monitoramento:

• Acompanhamento contínuo: identificação de desvios e problemas 
na implementação, correção de falhas e indicação de ajustes;

• Transparência e prestação de contas (accountability);

• Informação para tomada de decisões baseadas em evidências: 
apoio aos gestores públicos na alocação eficiente dos recursos e na 
priorização de ações.

Importância da avaliação:

• Medida da efetividade: avaliação se os objetivos e metas 
estabelecidos foram atingidos;

• Eficiência dos recursos públicos: análise da relação entre os 
recursos investidos e os resultados alcançados;

• Aprimoramento contínuo: identificação das boas práticas e das 
lições aprendidas;

• Justificação das políticas: fundamentação para a continuidade, 
modificação ou encerramento de políticas públicas.

O monitoramento e a avaliação no Brasil enfrentam desafios como a 
capacidade técnica de profissionais qualificados, a disponibilidade de dados 
e a cultura de resistência à avaliação.

Por isso, as políticas públicas demandam capacitação técnica, tecnologia 
da informação e participação social efetiva.
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1.4.2 Modelos de análise de políticas públicas

A análise de políticas públicas utiliza diversas abordagens e modelos 
para compreender, formular, implementar e avaliar políticas 
governamentais.

Esses modelos fornecem ferramentas teóricas e práticas para analisar a 
eficácia, a eficiência e a equidade das políticas públicas.

Principais modelos de análise de políticas públicas:

• Modelo de Ciclo de Políticas Públicas: divide o processo de políticas 
públicas em várias etapas sequenciais, desde a identificação de 
problemas até a avaliação e encerramento;

• Modelo de Múltiplos Fluxos (Multiple Streams): desenvolvido por 
John Kingdon (2014), sugere que políticas públicas emergem 
quando três "fluxos" independentes se encontram: problemas, 
soluções (políticas) e política (contexto político);

• Modelo de Equilíbrio Pontuado: proposto por Frank Baumgartner e 
Bryan Jones (2007), argumenta que as políticas públicas são 
caracterizadas por longos períodos de estabilidade interrompidos 
por mudanças abruptas;

• Modelo Incrementalista: criado por Charles Lindblom (1979), 
sugere que as políticas públicas são frequentemente o resultado de 
mudanças incrementais em vez de reformulações completas;

• Modelo Racional-Compreensivo: propõe que as decisões de 
políticas devem ser baseadas em uma análise completa e racional 
de todas as alternativas e consequências;

• Modelo Institucional: foco no papel das instituições 
governamentais e seu impacto na formulação e implementação de 
políticas públicas;

• Modelo de Análise Econômica: utiliza princípios econômicos para 
avaliar a eficiência das políticas públicas, frequentemente usando 
análises de custo-benefício e custo-efetividade.

Esses modelos permitem uma análise abrangente das políticas públicas, 
ajudando a entender os processos de tomada de decisão e os impactos das 
ações governamentais.
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1.5 FORMAS DE ATUAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA

As formas de atuação das políticas públicas são diversificadas, 
envolvendo diferentes métodos e instrumentos para alcançar seus 
objetivos.

Principais formas de atuação das políticas públicas:

• Normas e regulamentos: estabelecem regras para orientar 
comportamentos e práticas em diversas áreas;

• Concessão de benefícios financeiros: incentivos e subsídios para 
apoiar setores estratégicos;

• Fornecimento direto de serviços: provisão de serviços essenciais à 
população, como saúde, educação e segurança;

• Transferências de renda: distribuição de recursos financeiros 
diretamente para indivíduos ou famílias para reduzir desigualdades 
e combater a pobreza;

• Parcerias público-privadas (PPP): colaboração entre o setor público 
e o setor privado para a realização de projetos de interesse público;

• Campanhas educativas e de informação: conscientização e 
informação sobre questões de saúde, segurança, direitos e deveres;

• Planejamento e ordenamento territorial: desenvolvimento 
sustentável e melhoria da qualidade de vida;

• Fiscalização e controle: garantia do cumprimento das normas e 
prestação adequada de serviços públicos;

• Investimentos públicos: financiamento de infraestrutura e outros 
projetos para o desenvolvimento econômico e social;

• Medidas fiscais e tributárias: políticas para influenciar a economia e 
promover a justiça social.

Essas formas de atuação visam a eficiência, mas são flexíveis quanto às 
mudanças, aos impactos sociais e à participação social.
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1.5.1 Programas sociais e de garantia da renda

Os programas sociais e de garantia de renda são políticas públicas 
essenciais para reduzir a pobreza, promover a inclusão social e assegurar 
um padrão mínimo de vida para populações vulneráveis.

Esses programas oferecem suporte financeiro direto e outros tipos de 
assistência para ajudar as famílias a superar dificuldades econômicas e 
melhorar suas condições de vida.

Um dos principais programas no Brasil é o Bolsa Família, com a 
transferência direta de renda para famílias em situação de pobreza e 
extrema pobreza.

Benefícios dos programas sociais e de garantia de renda:

• Redução da pobreza e desigualdade: aumentando o poder de 
compra das famílias beneficiadas e reduzindo a pobreza imediata;

• Melhoria da educação: condicionando o benefício à frequência 
escolar, promovendo a continuidade dos estudos entre crianças e 
adolescentes;

• Melhoria da saúde: condicionando o benefício à vacinação e 
consultas médicas regulares, garantindo acesso à saúde básica;

• Inclusão social e produtiva: ajudando a integrar as populações 
vulneráveis na sociedade e no mercado de trabalho, promovendo a 
dignidade e a autonomia.

Programas como o Bolsa Família são fundamentais para promover a 
equidade e a justiça social, garantindo que todos tenham acesso a um 
mínimo de bem-estar e oportunidades para um futuro melhor.

1.5.2 Incentivos tributários, subsídios e taxação

A política pública utiliza diversos instrumentos para alcançar objetivos 
econômicos e sociais.

Entre esses instrumentos, destacam-se:
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• Incentivos tributários: benefícios fiscais concedidos pelo governo 
para estimular atividades econômicas específicas ou beneficiar 
determinados setores da sociedade;

• Subsídios: transferências financeiras do governo para empresas, 
setores ou indivíduos para reduzir custos e incentivar determinadas 
atividades ou comportamentos, como subsídios agrícolas e às 
energias renováveis;

• Taxação: cobrança de impostos pelo governo sobre indivíduos, 
empresas e transações econômicas, a exemplo da cobrança 
progressiva sobre a renda.

O desafio é garantir que os incentivos e os subsídios realmente 
promovam os investimentos desejados sem causar perdas significativas de 
arrecadação.

Quanto à taxação o propósito é manter um sistema tributário simples e 
transparente, no entanto, impostos elevados podem desincentivar 
investimentos e consumo.

1.6 PAPEL DAS COMPRAS PÚBLICAS NO ADENSAMENTO 
PRODUTIVO E TECNOLÓGICO

As compras públicas representam uma ferramenta poderosa para 
promover o adensamento produtivo e tecnológico.

Ao direcionar o poder de compra do Estado, é possível estimular a 
inovação, aumentar a competitividade e fomentar o desenvolvimento de 
setores estratégicos da economia.

O adensamento produtivo refere-se ao aumento da capacidade de 
produção e integração de diferentes etapas da cadeia produtiva dentro de 
um mesmo território ou setor.

E o adensamento tecnológico visa o incremento da capacidade 
tecnológica, promovendo inovação e competitividade por meio do 
desenvolvimento de novos produtos e processos.

Os mecanismos das compras públicas que visam promover o 
adensamento:
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• Inovação e desenvolvimento tecnológico: compras governamentais 
que exigem inovação podem estimular empresas a investir em 
pesquisa e desenvolvimento (P&D);

• Fomento à competitividade: preferência por produtos e serviços 
nacionais nas licitações públicas incentivam o fortalecimento 
industrial, comercial e de serviços;

• Desenvolvimento de cadeias produtivas: aquisições que exigem 
padrões de sustentabilidade para levar ao desenvolvimento de 
cadeias produtivas mais integradas e eficientes;

• Capacitação e qualificação de fornecedores, especialmente 
pequenas e médias empresas;

• Estímulo ao setor tecnológico por meio de projetos de 
infraestrutura que envolvem alta tecnologia, incentivando o 
investimento privado e a transferência de tecnologia;

• Inovação e modernização: compras públicas para potencializar a 
demanda para tecnologias inovadoras;

• Fortalecimento da indústria nacional;

• Adoção de critérios de sustentabilidade para promover práticas 
produtivas mais responsáveis e o desenvolvimento de tecnologias 
verdes.

O desafio está em conciliar a necessidade de adquirir produtos e 
serviços de qualidade com a responsabilidade fiscal.

Bem como, a utilização de critérios de avaliação que ponderem tanto o 
preço quanto a qualidade e a inovação.

1.7 POLÍTICAS FISCAL E MONETÁRIA VERDES

As políticas fiscal e monetária verdes são instrumentos econômicos 
utilizados para promover o desenvolvimento sustentável e a transição para 
uma economia de baixo carbono.

A política fiscal verde refere-se ao uso de instrumentos fiscais, como 
impostos, subsídios e gastos públicos, para promover práticas ambientais 
sustentáveis.
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Essas políticas visam mitigar os impactos das mudanças climáticas, 
incentivar a preservação ambiental e fomentar investimentos em 
tecnologias limpas.

Entre os instrumentos e medidas de políticas fiscais verdes destacam-se 
a tributação verde (imposto sobre carbono) e impostos ambientais.

Incluem ainda subsídios e incentivos fiscais para a produção e uso de 
energias renováveis, como solar e eólica.

Enquanto a política monetária verde envolve a adaptação das políticas 
de instituições financeiras para promover a sustentabilidade ambiental.

Isso inclui a incorporação de critérios ambientais nas operações 
financeiras e a promoção de investimentos verdes.
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